
  

 

 TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Processo Administrativo Nº 315/2024 

Dispensa de Licitação Nº 001/2024  

Termo de Contrato Administrativo Nº 06/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 
CELEBRAM ENTRE SI DE UM LADO, A 
CÂMARA MUNICIPAL DE IBATIBA ES E, DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA ELOAH 
PUBLICIDADE E PROPAGANAS LTDA PARA 
FINS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NOS 
TERMOS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
001/2024. 

 

 

 

A Câmara Municipal de Ibatiba ES,  pessoa jurídica de direito público, devidamente 

inscrito no CNPJ N° 31.726.797/0001-32, com sede na Rua Luiz Crispim, n° 29, Centro, 

Ibatiba - ES, neste ato representado pelo Sr. MARCUS RODRIGO AMORIM FLORINDO, 

Presidente da Câmara Municipal de Ibatiba, brasileiro, solteiro, veterinário, portador do 

CPF N° 074.897.917-40 e RG N° 1402671 SESP-ES residente e domiciliado em lbatiba-ES,  

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro Iado a empresa ELOAH PUBLICIDADE 

E PROPAGANDA LTDA , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 11.779.005/0001-80, sediado(a) 

na Rua ANTONIO FELIX DE SOUZA BRITO Nº 38, Bairro VILA ANHANGUERA , em CAMPINAS 

SP, CEP 13.031-830 neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARCIA CRISTINA ARAÚJO 

PENNA, portador(a) da Carteira de Identidade nº 32.096.185-0, expedida pela (o) SSP/SP, 

e CPF nº 260.796.258-73, doravante denominada CONTRATADA, e de acordo com o 

constante no Processo de Dispensa de Licitação Nº 001/2024, RESOLVEM CELEBRAR o 

presente Contrato, para prestação de serviços descrito na cláusula primeira, em 

conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/21, nas demais legislações pertinentes, 

em suas alterações posteriores, ou em outros dispositivos legais que vierem a substituí-

los, que as partes se sujeitam a cumprir, mediante as cláusulas e condições estabelecidas 

a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 



  

 

 1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de publicação na forma 

eletrônica de extratos de editais de procedimentos licitatórios na modalidade pregão em jornal 

de grande circulação, sob demanda, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.              

1.2. Objeto da contratação: 

Item Especificação Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Serviços de publicação na forma 

eletrônica de extratos de editais de 

procedimentos licitatórios na 

modalidade pregão eletrônico em 

jornal de grande circulação, sob 

demanda. 
 

A prestação do serviço será realizada 
sob demanda sempre que for 
realizado procedimento licitatório na 
modalidade pregão eletrônico. A 
publicação deverá ser em preto e 
branco e utilizar formatação com corpo 

suficientemente legível, devendo o tipo de 
letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o 
título dessas publicações seja no padrão 
para publicidade legal. A unidade medida 
para fins de aferição será de cm/coluna 
tendo como quantidade estimada para a 
contratação 1.000 (mil) centímetro por 
coluna. A publicação deverá ser efetuada 
em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na 
parte de classificados, ou na página de 
publicidade legal/oficial; A matéria 
publicada com incorreções por culpa da 
CONTRATADA deverá ser republicada às 
suas expensas no dia posterior à data da 
comunicação (via e- mail) da incorreção 
identificada; A CONTRATADA deverá   
informar   mediante   e-mail   enviado   
para   a contratação o contato do 
responsável pelo setor de publicação, 
tais como telefones e endereço eletrônico; 
Não haverá necessidade de transição 
contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas; Após decorridos 12 (doze) 
meses da data da apresentação da 
proposta, poderá ser concedido reajuste 
de preços, sendo sugerido o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA); A CONTRATADA deverá prestar os 
serviços de publicação de extrato de edital 
em jornal de grande circulação, na forma 
eletrônica, que atenda os critérios técnicos 
do Instituto Verificador de Circulação (IVC), 
ou similar; 

1.000 
Cm/coluna 

R$8,55 R$8.550,00  

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 



  

 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - CRONOGRAMA DE ENTREGA 

2.1 O cronograma de entrega consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contratado, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara Municipal de Ibatiba, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

4.  CLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

5. CLAUSULA QUINTA-SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLAUSULA SEXTA-PAGAMENTO, PRAZO E CONDIÇÕES 

6.1. O pagamento será feito mensalmente, de acordo com a demanda, a partir do recebimento 

da Nota Fiscal pela contratada, desde que devidamente atestada, após recebimento definitivo 

e conferência do objeto contratado pelo fiscal do contrato. 

6.2. 0 valor total da contratação é de R$ 8.550,00 (Oito mil quinhentos e cinquenta reais). 

6.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 6.4. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  



  

 

6.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Durante a vigência do Contrato os preços serão fixos e passíveis de recomposição e 

reajuste, desde que comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 

Inciso II do Art. 124, da lei 14.133/21. 

7.2. Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, a Contratada poderá 

solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado à Câmara 

Municipal de Ibatiba-ES, instruído com documentos que comprovem a procedência do 

pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra 

imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, 

matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

7.3 Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do Inciso II 

do Art. 124 da Lei nº 14.133/21, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 

por cancelar o Contrato e iniciar outro Processo de Contratação. 

7.4. Comprovada a redução dos preços praticados no Mercado nas mesmas condições 

do contrato e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a 

Contratada será convocada pela Câmara Municipal de Ibatiba-ES para a alteração, por 

aditamento, do preço contratado, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da 

publicação Oficial. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

 8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do  objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

8.1.7 Cientificar a Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 



  

 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.2 A Câmara Municipal de Ibatiba não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 9.1.1. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 20 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor de contrato ou 

autoridade superior (art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

 9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7 0bservar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais 

documentos fornecidos pela CONTRATANTE; 

9.1.8 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT; 



  

 

 9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e 

entrega do objeto contratado inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, 

bem como de seguro; 

9.1.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.12. Prestar esclarecimento à Contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados que a 

envolvam, quando solicitados; 

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

9.1.14. Indicar preposto para representá-la durante a execução contratual; 

 9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.1.21 Cláusula com obrigações decorrentes da LGPD. 

9.1.22 Remeter e apresentar à Contratante os documentos que comprovam a entrega do objeto 

contratado com vistas à realização do pagamento devido. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 



  

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 11.1 O enquadramento em infrações e a eventual aplicação de sanções administrativas seguirá 

o disposto no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  
001001.0103100012.003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL - 

33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – Ficha 010; 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

 



  

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

16. 1 A execução do contrato será acompanhada por servidor formalmente designado por 

autoridade competente, por meio de portaria, nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, 

que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, 

sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

17.1 A Dispensa Eletrônica da Licitação nº 01/2024, referente ao presente termo de contrato, 

celebrada com base no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, foi autorizada pela 

Autoridade Competente e veiculada em Sítio Eletrônico Oficial, conforme art. 72, parágrafo 

único da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-PUBLICAÇÃO 

 

18.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA-FORO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. É eleito o foro da Comarca de Ibatiba ES, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

19.2. As partes declaram, por si e seus representantes legais, administradores, empregados, 

agentes, representantes, ou quaisquer outras pessoas agindo em seu nome ou interesse, que, 

no âmbito deste instrumento não praticam e se obrigam a não praticar quaisquer atos que 



  

 

violem as leis anticorrupção aplicáveis às suas atividades ou as leis anticorrupção aplicáveis a 

este Contrato, especialmente a Lei n. º 12.846/13. 

 19.3. Nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e art. 784, §4º, do CPC, as Partes 

reconhecem como válida a contratação por qualquer modalidade de assinatura eletrônica 

prevista em lei, ainda que não utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil, na 

plataforma eleita por elas para tal finalidade. 

 

Ibatiba-ES,30 de julho de 2024 

 

 

__________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBATIBA ES 

MARCUS RODRIGO AMORIM FLORINDO 

 

 

 

_____________________________________________ 

MARCIA CRISTINA ARAÚJO PENNA  

Representante legal da Empresa  
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